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1. DO RELATÓRIO.

Trata-se de pedido para análise e manifestação referente a contratação direta, por

inexigibilidade de licitação, da profissional Dra. Talucha Calado, Advogada especialista em

Direito Público com ênfase em Licitaçõese Contratos Administrativose MBA na Nova Lei de

Licitações,pormeio da empresa especializada TALUCHA FRANCÊSCA LINS CALADO DE MÉLO

ME - TC CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA, inscrita no CNPJ sob o n 27.613.100/0001-40,

sendo a referida profissional com vasta experiência na área de licitações econtratos,conforme

documen tação em anexo.

Constam nos autos, Solicitação da contratação, Termo de Referência (TR)e Proposta

Comercial; Documentos de habilitaçãoda Empresa a ser contratada, como Certidões Negativas,

Atestados deCapacidade Técnica (diversos), Portfólio da profissional, etc.; Estimativa de orçamento

e pesquisa de mercado; indicação de dotação orçamentária: Justificativa do Prestador e do Preo

proposto; entre outros.

Éo breve relatório.

2. DAANÁLISE JURÍDICA.

De início, convém destacar que compete a esta Assessoriaprestar consultoria sob o prisma

estritamente da legislação vigente e pertinente, não ihe cabendo adentrar em aspectos relativos à

conveniênciae a oportunidade da prática dos atos administrativos, dentro do campo do mérito

administrativo, que estão reservados à esfera discricionária dos atos praticados no âmbito da

Administração, tampoucO examinar questões de natureza eminentemente técnica, admínístrativa,

orçamentária ou financeira.

Ressalta-se ainda,que estaanálisetoma por base, exclusivamente,os elementos constantes nos

autos até a presente data,eque, isenta-se de toda e qualquer responsabilidade relativa àobtenção

de valores, índices de reajuste, justificativas, limitando-se exclusivamente aos ditames legais,



restringindo-se a verificar, do ponto de vista formal, a regularidade para a realização do

procedimento.

Importante fazer breve destaque acerca da inauguração da vigência obrigatória da Lei

Federal n� 14.133/2021, a qual passou a dar nova roupagem ao parecer juridico no dmbito dos

processosadministrativosde contratações públicas.

Se durante a Lei n� 8.666/93 0 Assessor /uridico possua uma atuacdo mais restrita nos

processos de contratação pública quando da análise de minutas de edital e de contratos

administrativos,com a vigência da Lei n 14.133/21, o órgão técnico-jurídico passou a ter atuação

mais ampla, podendo ser acionado em diversos momentosdas contratações públicas, desde a fase

internaatéafasede execução dos contratos celebrados.

Nesse sentido,oart 53, S1�e S4� da Lei n� 14.133/2021, cleca o que0 orgio de

assessoramento jurídico deverá observar na elaboração dos pareceres, destacando-se a utilização de

linguagem acessível, de forma clarae objetiva com a apreciação dos elementos indispensáveis à

contratação eexposiçãodos pressupostosdefato ede direito cabíveis no caso.

Assim, registra-se queoexamejurídico aqui realizado se restringirá aosaspectosjurídicosda

possibilidade ounão de se contratar por inexigibilidade de licitação pretendida,destacando os

elementos necessários à contratação direta e estarão excluídos da análise quaisquer pontos de

caráter técnico, econômico ou discricionário, cuja avaliaçãonão compete a esta Assessoria Jurídica.

2.1. DOPROCEDIMENTO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA.

Éde conhecimento que o regime de contratações públicas exige a realização de processo

licitatório, afim de garantir, de um lado, igualdade de condições entre os interessados em contratar

com a Administração Pública e, de outro, a obtenção de proposta mais vantajosa para a

Administração, nos termos do texto constitucional emseu art. 37, inciso XXI:

"XXI -ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei,

o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia documprimento das obrigações."

Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares, cujo primeiro éo de

estabelecerum tratamento igualitário entreos interessadosem contratar,comoformade realização

do princípio da impessoalidade,da isonomia e da moralidade; eosegundo revela-se nopropósito do

Poder Público de alcançaraproposta quelhesejamais vantajosa.

Estes dois aspectos estão expressamente indicados nos incisos do art. 11 da Lei n?



14.133/2021:

"Art 11. O processo licitatório tem por objetivos:

l- assegurar a seleçãoda proposta apta a gerar o resultadode

contratação mais vantajoso para a Administração Pública,

inclusive noque serefere ao ciclo de vida do objeto;

I|- assegurar tratamento isonômíco entreos licitantes, bem como

ajusta competição;

III- evitar contratações com sobrepreço ou com preços

manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução

dos contratos;

IV- incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional

sustentável,"

Dessa forma, a Licitação éo procedimento administrativoque tem por objetivo expresso a

seleção de proposta- mais vantajosa para o contrato de seu interesse, evitar sobrepreço ou

superfaturamento que venham a causar danos ao erário e, ao mesmo tempo, possibilitar que

qualquer particularvenha acelebrarcontratocom o Poder Público. Com isso, evita-se que os agen tes

públicos, fazendo mau uso da máquina administrativa, obtenham, para si ou para outrem, vantagem

ilfcita decorrente da celebração de contratos administrativos, em evidente prejuízo para a res

pública.

Assim, busca-se, dentro dos padrões previamente estabelecidos pela Administração, uma

atuação pautada na eficiência emoralidade nos negócios administrativas.

Doexposto, pode-se chegar a uma conclusão fundamental, qual seja, a licitação atende a

duasfinalidadesessnciais.A primeira delas épermitir queoPoder Público possa escolher, dentre as

propostas apresentadas, qual éa mais vantajosa para si, isto é, parao interesse público. De outro

lado, presta-sea permitiraos cidadãos,em igualdade de condições esem privilégios, usufruirdo seu

direito de participar dos contratosque o Poder Públicocelebra.

Todavia, existem certas situações em que o gestor público sevêna situaçãoondeéinviável

proceder a licitação para contrataçãode prestador de serviços, embora podendo realizar oprocesso

de licitação, em virtude da existência dedeterminadas situações, poderá dispensar arealizaçãodo

certame. Noutros casos, o administrador se encontrará diante de situações, ora materiais, ora

técnicas, queoimpossibilitarão de realizar a licitação, como nos casos previstos no art. 74damesma

Lei.

A atual legislação de licitações e contratos dispôs em seu art 72 o rol de documentos

necessários para a conformidade das contratações diretas. Vejamos:



"Art 72. O processo de contratação direta, que compreende as casos de

inexigibilidade e de dispensa de lictação,deverá serinstruído com os

seguintesdocumentos:

|-documento de formalização de demanda e, sefor o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básicoou projetoexecutivo;

Il estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecidano art. 23desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV denonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a serassumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitaç�o e qualificação mínima necessária;

VI -razão da escolha do contratado;

VIl -justificativa de preço;

VIll - autorizaçãoda autoridade competente.

Parágrafo único. 0ato que autoriza a contrataçãodiretaouo extrato

decorrentedo contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do

público em sítio eletrônico oficial."

Consta dos autos: Comunicação Interna da Presidência do Poder Legislativo Municipal,

Termo de Referência (TR)e Proposta Comercial; Documentos de habilitação da Empresa a ser

contratada, como Certidões Negativas, Atestados de Capacidade Técnica (diversos), Portfólio da

profissional, etc.; Estimativa de orçamento e pesquisa de mercado; indicação de dotação

orçamentária; Justificativa do Prestador e do Preço proposto; Comprovação dos requisitos de

habilitaçãoe qualificação necessáriapara execução do objeto.

Dessa forma, entende-se que foram preenchidososdocumentos obrigatóriosexigidospela Lei

n° 14.133/2021.

2.2. DA cONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SERVIÇOS

PSPECIALIZADOs.

0 caso do processo administrativoem questão trata da possibilidade de contratação direta por

inexigibilidade de licitaç�o de empresa especializada para a prestação de serviços

especializados de consultoria eassessoria jurídica na área de Direito Público ao Setor de



Licitação e Contratos Administrativos, para realização e acompanhamento total e irrestrito

dos atos pertinentes aosprocessos administrativos eprocessos licitatórios regidos pela Lei

n'8.666/93,Lei nº 10.520/2002eLei nº 14.133/2021ealterações, aseremrealizados pela

Câmara de Vereadores de Xexéu, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administratia,

motivo pelo qual a passibilidade encontra fundamento legal, em tese, no art. 74, inciso II, alíneas "b"

e "c", dodispositivo acima destacado. Vejamos:

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável acompetição, em especialnos

casos de:

I- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de

serviços que sópossam ser fornecidospor produtor,empresa ou representante

comercial exclusivos;

I| - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela

opinião pública;

II -contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectualcom profissionaisou empresas

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de

publicidade edivulgação:

a) cstudos tócnicos, planejamentos, projctos básicosou projetosexccutivos;

b) pareceres, períciaseavaliações emgeral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias:

d) fiscalização, supervis�o ou gerenciamento deobras ou serviças;

e) patrocínio ou defesa de causasjudiciais ou administrativas;

)treinamento eaperfeiçoamento depessoal;

g) restauração de obras de arteede bens de valor histórico;

h) controles dequalidade etecnológico, análises, testes eensaios decampoe
laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de

obras e do meio ambiente edemais serviços de engenharia queseenquadrem

no disposto neste inciso:

i) objetos que devam ou possam sercontratados por meio decredenciamento;

j)aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de

localizaçãotornem necessáriasuaescolha."

O caso do processo administrativoem questão trata da possibilidadedecontratação diretapor



inexigibilidade de licitação de empresa especializada para aprestação de serviços especializados de

consultoria e assessoria jurídica. na. área. de Direito. Píblico ao Setor de Licitação e Contratos

Administrativos, para realização e acompanhamento total e irrestrito dos atos pertinentes aos

processos administrativose processos licitatórios regidospela Lein 8.666/93, Lei n° 10.52o/2002 e

Lei n° 14133/2021e alterações,a serem realizadospela Câmarade Vereadores de Xexéu, a fim de

contribuirpara o alcance da eficiência administrativa,motivo pelo qual a possibilidade encontra

fundamento legal, em tese, no inciso ll, alíneas "b"e "c,do dispositivo acima destacado.

Para essa hipótesede inexigibilidade de licitação, o legislador impôs algumas condicionantes

para a suaviabilidade jurídica, as quais são destacadas a seguir.

Primeiramente,destaca•se que se obseva que a contratacdo estd devidamente justificada e

motivada nos documentos de planejamento (TR),bem como na justificativa do fornecedor edo preço

constante nos autos, não cabendo adentrar no mérito administrativo acerca da oportunidade e

conveniência da contratação.

Importa também esclarecer que a nova lei não mais exige o requisito da "singularidade"do

objeto, como ocorria na vigênciada Lei n 8.666/93, sendo necessário que se comprove a notória

especialização, nos termos do que exigeo $39, do mesmo dispositivo legal: "$ 39Para fins do disposto

no inciso lIldo caput deste artigo, considera-se de notóriaespecialização o profissional ou a empresa

cujo-conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,

experiência, publicações, organização, aparelhamento, oquipe técnica ou outrasroquisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho éessencial e reconhecidamente

adequado à plena satisfação do objetodo contrato."

ANova Lei de Licitacões e Contratos Administrativos passou-a pressupor que os serviços

clencados no rol do inciso lsão singulares por sua própria naturcza,devendo- seatontar parao
requisito da notória especialização. Dessa forma, observa-se que, para o legislador da Lei

14133/2021, o requisito fundamental para a contratação direta por inexigibilidade de licitação de

serviços técnicos especializados éa caracterizaçãoda notória especialização.

Nessa linha de entendimento, o Manual de Licitações eContratos do Tribunal de Contas da

União' registra que:

"Assim, diferentemente da Lei &.666/1993, aLei 14.133/2021 suprimiu a singularidade

do objeto como requisito para a inexigibilidade de licitação. Em vez disso, passou a ser

necessário demonstrarque otrabalho do profissional renomado éessencial para alcançar

completamente o objetivo do contrato."

Não obstante a discricionariedadedo gestor público nos casos de contratação direta, não se

1 Licitações & Contratos:

20Z3, pág. 683.

Orientaçõese juri�prudéncia do TCU. 5*Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência,



podeconjundir com a arbitrariedade,haja vista guea Administração Pública,em todos os seus atos,

deve obediencia aoprincípioconstitucionaldalegalida de,de modo que. para o caso emquestão, háa

necessidade decomprovação da notória especializaçâodo pretenso contratado,afim deimprimir

legalidadeno ato administrativodecontratação.

Loga, a discricionariedade, ainda que permita ao agente público desfrutar de certa

liberalidade., pressupõe obediência à let, e tal obediência está presente quandose constata que a

própria legislação prev� ashipótesesemquea licitação éinexigível.

Portan to, sendo legal a hipóteses de inexigibilidade de licitação, igualmente são legais os

requisitos que devem ser preenchidos para a exceção ao regime geral que, no caso, é a notória

especialização.

2.2.1. DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO.

Como requisito fundamental para a contratação direta de serviços técnicos especializados, o

legislador entendeu que deve estardemonstrada anotóriaespecialização do contratado.

Nesse sentido, a art. 74,S39,da Lei n?14.133/21 dispõedaseguinteforma:

"Art 74.É inexigível a licitação quando inviávelacompetição, em especial nos

casosde:

$3°Parafinsdodisposto no incisoldocaput deste artigo, considera

sede notória especialização o profissional ou a empresacujo conceito

no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe

técnicaou outros requisitosrelacionados com suasatividades, permita

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à

plena satisfaçãodo objeto do contrato."

Assim, tratando-se de serviço de natureza predominantemente intelectual - aquele que

depende de conhecimentos científicos oriundo de estudos teóricos -a inexigibilidade de licitação será

viável quando o profissional oua pessoa jurídica a ser contratada possuir notória especialização

acerca da temática.

Além da definiçãocontida no dispositivo acima destacade,o inciso XIX,do art. 69, da Lein
14133/21 define notória especialização como a "qualidade de profissional ou de empresa cujo

conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionadoscom suas

atividades, permite inferir queo seu trabalho é essencial ereconhecidamente adequadoà plena



satisfação do objeto do contrato'".

De acordo.com a legislacão. vigente a. notória. esnecializacão. pode ser comprovada medante

desempenho anteriore estudos, os quais seadequamaocaso do indicado,uma vezque estedispoee
diversos atestados de capacidade técnica apresentados e frmadospor outros entes públicos, bem

Como apresen ta especializações na temática,em especial a especializaçãoem Direito Municipal,

sendo inclusive a profissional palestrante atuante na área de licitações econtratações pubHcas.

O TCU,em seu Manual de Licitacões eControtoOs, aponta que "Note-se que, nessa hipótese de

inexigibilidade, a técnica empregada na execucão do obieto e a habilidade do prestador são

interdependentes,fazendo com quea escolhado contratado dependa de uma análisesubjetiva, o que

torna a- licitação inviável. Isso porgue haverá dificuldade em comparar objetivamnente as propostas,

que estãoatreladasaos profissionais que executarão os trabalhos. "

ASSim, embora nãoexista um critério obietivo para acaracterização dos serviços técnicos

especializados elencados pela lei, háde se verificar caso acaso o preenchimento dos requisitos,

notadamente a natureza predominan temente intelectual do servico e a notória especializaçãodo

prestador, demodo que,no caso emn tela. entendemos queestar caracterizado o abimentolegalpara

contratação especializada de assessoria e consultoria jurídica na área de licitações e contratações

públicas, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa, considerando as

especificidades do serviço a ser prestado, a notória especialização do contratado e a justificativa e

motivaçãopara contratação.

3. CONCLUSÃO

Pelo exposto, frisando-se que a análise é feita sob o prisma estritamentejurídico-formal, não

adentrando, portanto, na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em

aspectosde natureza eminentemente técnico-administrativa,
sendo de responsabilidade dos gestores

envolvidos as informações prestadas, sobretudo a que declara necessidade da Contratação da

empresa indicada, com base nas quais esta análise jurídica foi realizada,esta AssessoriaJurídica

opina pela possibilidade jurídica da contratação por inexigibilidade de licitação da

profissional Dra. Talucha Calado, por meio da empresa especializadaTALUCHA FRANCÊSCA

LINS CALADO DE MÉLO ME- TC CONSULTORIAEASSESSORIAJURÍDICA, inscrita noCNPIsobo

ne 27.613.100/0001-40,sendo areferida profissional com vasta experiênciana área de licitações e

contratos,com fundamento n0 art.74, Ill da Lei Federal n� 14.133/2021.

Por fim, ressaltamos que a autoridade competente deve proceder com a autorização da

contrataçãoepublicaçãodo seu atoouo extrato do contrato, nos termos do art. 72, parágrafo única,

da Lei n 14.133/2021.



Este éo parecer. S.MJ.

Xexéu/PE, 07deJaneiro de 2025.

Dr.AbnerGonçalves deLima

Assessor urídico


